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Recurso Voluntério
Acérdéo n° 2402-008.811 — 22 Secdo de Julgamento / 42 Cdmara / 22 Turma Ordinaria
Sessao de 6 de agosto de 2020

Recorrente ADEMIR JOSE FROHLICH
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendério;-2007, 2008

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. CONCOMITANCIA. SUMULA
CARF N°147.

Somente com a edi¢do da Medida Proviséria n® 351/2007, convertida na Lei n°
11.488/2007, que alterou a redacdo do art. 44 da Lei n°® 9.430/1996, passou a
existir a previsdo especifica de incidéncia da multa isolada na hipotese de falta
de pagamento do carné-ledo (50%), sem prejuizo da penalidade simultanea
pelo langcamento de oficio do respectivo rendimento no ajuste anual (75%) -
Stmula CARF n° 147.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.
(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregdrio
Rechmann Junior, Marcelo Rocha Paura (suplente convocado), Marcio Augusto Sekeff Sallem,
Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini. Ausente o Conselheiro Luis
Henrique Dias Lima.

Relatério

Trata-se de recurso voluntario interposto da decisdo (fls. 285 a 288) que julgou
improcedente a impugnacdo apresentada contra o lancamento de multa isolada pela falta de
recolhimento do carné-ledo.

Por bem registrar o andamento do processo até a fase recursal, adoto o relatério da
Deciséo recorrida:



  11065.002533/2010-78 2402-008.811 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 06/08/2020 ADEMIR JOSÉ FROHLICH FAZENDA NACIONAL CARF  Ana Claudia Borges de Oliveira  4.0.0 24020088112020CARF2402ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Ano-calendário: 2007, 2008
 MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA. SÚMULA CARF Nº 147.
 Somente com a edição da Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, que alterou a redação do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, passou a existir a previsão específica de incidência da multa isolada na hipótese de falta de pagamento do carnê-leão (50%), sem prejuízo da penalidade simultânea pelo lançamento de ofício do respectivo rendimento no ajuste anual (75%) - Súmula CARF nº 147.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Marcelo Rocha Paura (suplente convocado), Márcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini. Ausente o Conselheiro Luís Henrique Dias Lima.
  Trata-se de recurso voluntário interposto da decisão (fls. 285 a 288) que julgou improcedente a impugnação apresentada contra o lançamento de multa isolada pela falta de recolhimento do carnê-leão.
Por bem registrar o andamento do processo até a fase recursal, adoto o relatório da Decisão recorrida:
O contribuinte supra identificado foi autuado e intimado a recolher o impugnar o valor de R$55.045,98 a título de Imposto de Renda Pessoa Física, cód. 2904 e Multa isolada no valor de R$58.770,66, cód. 6352, por omitir rendimentos recebidos de pessoas físicas e multa por falta de recolhimento do carnê leão. Enquadramento Legal: Art. 1º a 3º e §§ e 8º da Lei nº 7.713/88; arts. 1º a 4º da Lei nº 8.134/90; arts. 1º da Lei nº 11.482/07/2002; arts. 45, 106, inciso I, 109 e 111 do Decreto nº 3.000/99 RIR/ 99.
O autuado apresentou impugnação em 29/09/2010 concordando e recolhendo o imposto no valor de R$55.045,98 conforme documentos das folhas 279, 280 e 283, e impugnando o lançamento da multa isolada pela falta de recolhimento do carnê leão.
Argumenta o impugnante que não pode ser penalizado duplamente pela mesma infração. Sustenta que a multa de ofício cumulada com multa isolada é tida como cobrança em dobro e que ao quitar o imposto devido na Declaração de Ajuste Anual do IRPF já teria pago o imposto referente aos rendimentos sujeitos ao carnê leão.
Pelo exposto requer o cancelamento da parte remanescente do lançamento fiscal.
A impugnação foi julgada improcedente em decisão assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF
Ano-calendário: 2007, 2008
MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA CONCOMITÂNCIA.
O lançamento da multa isolada pelo não recolhimento do carnê leão, não se confunde com a multa de ofício aplicada sobre o imposto suplementar, pois constituem infrações distintas a multa de ofício decorre da omissão de rendimentos na declaração de ajuste anual e a multa isolada decorre da insuficiência de recolhimento mensal do carnê leão.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
O contribuinte foi cientificado da decisão em 10/05/2013 (fl. 291) e apresentou recurso voluntário em 06/06/2013 (fls. 294 a 297) sustentando que a multa isolada é indevida.
Sem contrarrazões.
E´ o relatório.
 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
Das alegações recursais
Concomitância da multa isolada e multa proporcional
O recorrente alega que não deve ser aplicada a multa isolada por falta de recolhimento do IRPF devido a título de carnê-leão.
A pessoa física que recebe de outra pessoa física, ou de fontes situadas no exterior, rendimentos e ganhos de capital que não tenham sido tributados na fonte, está obrigada ao pagamento do carnê-leão, nos termos do art. 8º da Lei nº 7.713/88:
Art. 8º Fica sujeito ao pagamento do imposto de renda, calculado de acordo com o disposto no art. 25 desta Lei, a pessoa física que receber de outra pessoa física, ou de fontes situadas no exterior, rendimentos e ganhos de capital que não tenham sido tributados na fonte, no País. 
§ 1º O disposto neste artigo se aplica, também, aos emolumentos e custas dos serventuários da justiça, como tabeliães, notários, oficiais públicos e outros, quando não forem remunerados exclusivamente pelos cofres públicos.
§ 2º O imposto de que trata este artigo deverá ser pago até o último dia útil da primeira quinzena do mês subsequente ao da percepção dos rendimentos.
A falta de seu recolhimento enseja a aplicação de multa isolada, independentemente de ter sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste anual.
O fato gerador do IRPF e´ complexivo ou periódico, vez que compreende a disponibilidade econômica ou jurídica adquirida pelo contribuinte em determinado ciclo que se inicia no dia primeiro de janeiro e se finda no dia 31 de dezembro de cada ano-calenda´rio. 
Disto, ainda que apurado mensalmente, esta´ sujeito ao ajuste anual quando e´ possível definir a base de cálculo e aplicar a tabela progressiva, aperfeiçoando-se no dia 31/12 de cada ano-calenda´rio. 
O lançamento refere-se ao fato gerador ocorrido em 31/12/2007 e 31/12/2008, posteriores, portanto à alteração introduzida no art. 44 da Lei nº 9.430/96 pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.
Na redação anterior o inciso I previa a incidência de multa de 75% sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata e o § 1º do mesmo artigo previa que essa multa poderia exigida juntamente com o imposto ou isoladamente. Confira-se:
Art. 44 [...]
§ 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas:
I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
II - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;
III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste;
IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo,
Ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente;
A Lei nº 11.488/2007 introduziu modificação na definição dessa penalidade, ao prever multa de 75% pela falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata e outra de 50% pela falta de antecipação do pagamento mensal:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II � de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
a) na forma do art. 8º da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
Assim, somente com a edição da MP 351, de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei nº 11.488/07, que alterou a redação do art. 44 da Lei nº 9.430/96, passou a existir previsão específica de incidência da multa isolada na hipótese de falta de pagamento do carnê-leão (50%) com a multa de ofício devida em caso de lançamento (75%).
O entendimento está consolidado na Súmula CARF nº 147:
Súmula CARF nº 147: Somente com a edição da Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, que alterou a redação do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, passou a existir a previsão específica de incidência da multa isolada na hipótese de falta de pagamento do carnê-leão (50%), sem prejuízo da penalidade simultânea pelo lançamento de ofício do respectivo rendimento no ajuste anual (75%).
Portanto, uma vez que a exigência fiscal abrange período de apuração posterior a alteração legislativa, possível a cumulação de multa de ofício decorrente da apuração de omissão de rendimentos recebidos de pessoas físicas com a multa isolada com base na falta de recolhimento do IRPF devido a título de carnê-leão.
Conclusão
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira
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O contribuinte supra identificado foi autuado e intimado a recolher o impugnar o valor
de R$55.045,98 a titulo de Imposto de Renda Pessoa Fisica, cod. 2904 e Multa isolada
no valor de R$58.770,66, cod. 6352, por omitir rendimentos recebidos de pessoas
fisicas e multa por falta de recolhimento do carné ledo. Enquadramento Legal: Art. 1°
a3°e §§ e 8 da Lei n® 7.713/88; arts. 1° a 4° da Lei n° 8.134/90; arts. 1° da Lei n°
11.482/07/2002; arts. 45, 106, inciso I, 109 e 111 do Decreto n° 3.000/99 RIR/ 99.

O autuado apresentou impugnacdo em 29/09/2010 concordando e recolhendo o imposto
no valor de R$55.045,98 conforme documentos das folhas 279, 280 e 283, e
impugnando o langamento da multa isolada pela falta de recolhimento do carné ledo.

Argumenta o impugnante que ndo pode ser penalizado duplamente pela mesma
infracdo. Sustenta que a multa de oficio cumulada com multa isolada é tida como
cobranca em dobro e que ao quitar o imposto devido na Declaracdo de Ajuste Anual do
IRPF ja teria pago o imposto referente aos rendimentos sujeitos ao carné ledo.

Pelo exposto requer o cancelamento da parte remanescente do langamento fiscal.
A impugnagdo foi julgada improcedente em deciséo assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA — IRPF

Ano-calendario: 2007, 2008

MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA CONCOMITANCIA.

O langamento da multa isolada pelo ndo recolhimento do carné ledo, ndo se confunde
com a multa de oficio aplicada sobre o imposto suplementar, pois constituem infracGes
distintas a multa de oficio decorre da omissdo de rendimentos na declaragdo de ajuste
anual e a multa isolada decorre da insuficiéncia de recolhimento mensal do carné ledo.

Impugnacdo Improcedente
Credito Tributario Mantido

O contribuinte foi cientificado da decisdo em 10/05/2013 (fl. 291) e apresentou
recurso voluntario em 06/06/2013 (fls. 294 a 297) sustentando que a multa isolada é indevida.

Sem contrarrazdes.

E o relatoério.

Voto

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade

O recurso voluntario é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conhego e passo a analise da matéria.

Das alegacdes recursais
Concomitancia da multa isolada e multa proporcional

O recorrente alega que ndo deve ser aplicada a multa isolada por falta de
recolhimento do IRPF devido a titulo de carné-ledo.

A pessoa fisica que recebe de outra pessoa fisica, ou de fontes situadas no
exterior, rendimentos e ganhos de capital que ndo tenham sido tributados na fonte, esta obrigada
ao pagamento do carné-ledo, nos termos do art. 8° da Lei n° 7.713/88:

Art. 8° Fica sujeito ao pagamento do imposto de renda, calculado de acordo com o
disposto no art. 25 desta Lei, a pessoa fisica que receber de outra pessoa fisica, ou de
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fontes situadas no exterior, rendimentos e ganhos de capital que ndo tenham sido
tributados na fonte, no Pais.

§ 1° O disposto neste artigo se aplica, também, aos emolumentos e custas dos
serventuarios da justica, como tabelides, notarios, oficiais publicos e outros, quando ndo
forem remunerados exclusivamente pelos cofres publicos.

§ 2° O imposto de que trata este artigo devera ser pago até o Ultimo dia Gtil da primeira
quinzena do més subsequente ao da percepcdo dos rendimentos.

A falta de seu recolhimento enseja a aplicacdo de multa isolada,
independentemente de ter sido apurado imposto a pagar na declaracdo de ajuste anual.

O fato gerador do IRPF ¢ complexivo ou periodico, vez que compreende a
disponibilidade econdémica ou juridica adquirida pelo contribuinte em determinado ciclo que se
inicia no dia primeiro de janeiro e se finda no dia 31 de dezembro de cada ano-calendario.

Disto, ainda que apurado mensalmente, estd sujeito ao ajuste anual quando ¢
possivel definir a base de célculo e aplicar a tabela progressiva, aperfeicoando-se no dia 31/12 de
cada ano-calendario.

O lancamento refere-se ao fato gerador ocorrido em 31/12/2007 e 31/12/2008",
posteriores, portanto a alteracdo introduzida no art. 44 da Lei n® 9.430/96 pela Lei n° 11.488, de
15 de junho de 2007.

Na redagdo anterior o inciso | previa a incidéncia de multa de 75% sobre a
totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaragé&o e nos de declaragéo inexata e o § 1° do mesmo artigo previa
gue essa multa poderia exigida juntamente com o imposto ou isoladamente. Confira-se:

Art. 44 [...]
§ 1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

I - juntamente com o tributo ou a contribuicdo, quando ndo houverem sido
anteriormente pagos;

Il - isoladamente, quando o tributo ou a contribui¢do houver sido pago apos o
vencimento do prazo previsto, mas sem 0 acréscimo de multa de mora;

Il - isoladamente, no caso de pessoa fisica sujeita ao pagamento mensal do imposto
(carné-ledo) na forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar
de fazé-lo, ainda que ndo tenha apurado imposto a pagar na declara¢do de ajuste;

IV - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do imposto de renda
e da contribuicdo social sobre o lucro liquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazé-lo,

Ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicao
social sobre o lucro liquido, no ano-calendério correspondente;

A Lei n° 11.488/2007 introduziu modificacdo na definicdo dessa penalidade, ao
prever multa de 75% pela falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaragéo inexata e outra de 50% pela falta de antecipacdo do pagamento mensal:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

' Simula CARF n° 38

O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica, relativo a omissdo de rendimentos apurada a partir de
depositos bancérios de origem ndo comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendario. (Vinculante,
conforme Portaria MF n° 383, de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010).
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I - 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuig8o nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e
nos de declaracdo inexata;

Il — de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal:

a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser
efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo de ajuste, no
caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social sobre o
lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.

Assim, somente com a edi¢cdo da MP 351, de 22 de janeiro de 2007, convertida na
Lei n® 11.488/07, que alterou a redacdo do art. 44 da Lei n°® 9.430/96, passou a existir previsdo
especifica de incidéncia da multa isolada na hip6tese de falta de pagamento do carné-ledo (50%)
com a multa de oficio devida em caso de lancamento (75%).

O entendimento esta consolidado na Simula CARF n° 147:

Stmula CARF n° 147: Somente com a edi¢do da Medida Proviséria n°® 351/2007,
convertida na Lei n® 11.488/2007, que alterou a redacdo do art. 44 da Lei n® 9.430/1996,
passou a existir a previsdo especifica de incidéncia da multa isolada na hipétese de falta
de pagamento do carné-ledo (50%), sem prejuizo da penalidade simultanea pelo
lancamento de oficio do respectivo rendimento no ajuste anual (75%).

Portanto, uma vez que a exigéncia fiscal abrange periodo de apuracao posterior a
alteracdo legislativa, possivel a cumulacdo de multa de oficio decorrente da apuracdo de omissao
de rendimentos recebidos de pessoas fisicas com a multa isolada com base na falta de
recolhimento do IRPF devido a titulo de carné-ledo.

Concluséo
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira



